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Anexo 1: Ata de Correição Ordinária
realizada na Vara do Trabalho de Santa
Rita do Sapucaí

 
 
Disciplina o acompanhamento administrativo mensal dos processos identificados com o marcador de assédio eleitoral no âmbito do Tribunal
Regional do Trabalho da 3ª Região.
 
 
A CORREGEDORA e o VICE-CORREGEDOR DO TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
 
 
CONSIDERANDO o art. 4º-A, caput, da Resolução n. 355, de 28 de abril de 2023, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), que
atribui às corregedorias regionais o acompanhamento administrativo mensal dos processos judiciais identificados com o marcador próprio de
assédio eleitoral no sistema do Processo Judicial Eletrônico (PJe);
 
CONSIDERANDO o art. 4º-A, parágrafo único, da Resolução n. 355, de 28 de abril de 2023, do CSJT que atribui às corregedorias regionais a
regulamentação do acompanhamento administrativo previsto no caput do referido artigo, inclusive quanto aos procedimentos, às informações a
serem prestadas, aos meios eletrônicos a serem utilizados e aos parâmetros de atuação;
 
CONSIDERANDO o art. 27 do Regimento Interno deste Tribunal, segundo o qual incumbe à Corregedoria exercer as funções de inspeção e
correição permanentes com relação aos juízos de primeira instância e serviços judiciários; e
 
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer rotina simples e uniforme para o acompanhamento administrativo mensal dos processos judiciais
com o marcador próprio de assédio eleitoral no sistema do PJe,
 
RESOLVEM:
 
Art. 1º Esta ordem de serviço conjunta disciplina o acompanhamento administrativo mensal, pela Corregedoria, dos processos
identificados com o marcador de assédio eleitoral em tramitação nas unidades judiciárias de primeiro grau deste Tribunal.
 
Parágrafo único. A identificação dos processos para fins do acompanhamento administrativo será realizada por meio do marcador próprio de
assédio eleitoral no sistema do Processo Judicial Eletrônico (PJe).
 
Art. 2º Enquanto não implementada a funcionalidade prevista no art. 4º, caput, da Resolução n. 355, de 28 de abril de 2023, do Conselho Superior
da Justiça do Trabalho, a unidade judiciária informará à Corregedoria:
 
I - o teor da petição inicial, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contado da aposição do marcador próprio no PJe; e
 
II - o teor da decisão de mérito, quando proferida, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contado da prolação da decisão.
 
Parágrafo único. As informações a que se referem os incisos I e
II do caput serão encaminhadas mediante cópia dos documentos para o endereço eletrônico secor@trt3.jus.br, devendo o campo "assunto" da
mensagem conter a expressão "Assédio eleitoral", seguida do número do processo e da identificação do documento encaminhado.
 
Art. 3º A Secretaria da Corregedoria e da Vice-Corregedoria extrairá, até o 10º (décimo) dia útil de cada mês, relatório dos processos que tenham
recebido, no mês anterior, o marcador próprio de assédio eleitoral no PJe.
 
§1º A Secretaria da Corregedoria e da Vice-Corregedoria apurará, quanto a cada processo, o número, a unidade judiciária, a classe processual, a
data do ajuizamento, a data da aposição do marcador e a existência de decisão de mérito, e verificará:
 
I - o envio à Corregedoria e ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho do teor da petição inicial e da decisão de mérito, se houver; e
 
II - o envio ao Ministério Público do Trabalho e ao Ministério Público Eleitoral de cópia da petição inicial e dos documentos que a instruem.
 
§2º As informações apuradas serão certificadas no expediente de acompanhamento administrativo dos processos que versem sobre assédio
eleitoral, em trâmite na Corregedoria.
 
Art. 4º Constatada irregularidade no cumprimento das providências previstas no art. 3º, § 1º, deste ato, a Corregedoria oficiará à unidade judiciária
para regularização no prazo de 10 (dez) dias corridos.
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PORTARIA DG N. 425, 17 de setembro de 2026
A DIRETORA-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO a delegação de competência prevista no art. 2º, inciso XXXV, da Portaria GP n. 3, de 2 de janeiro de 2026;

CONSIDERANDO a Resolução n. 419, de 29 de agosto de 2025, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT); e

CONSIDERANDO a decisão proferida no processo administrativo TRT/PROAD/25745/2026, que concedeu abono de permanência à servidora

Maxlene Raposo Costa Jardim Gontijo,

RESOLVE:

Reconhecer o direito ao passivo a título de abono de permanência em favor da servidora Maxlene Raposo Costa Jardim Gontijo correspondente

ao período de 18/8/2021 a 11/12/2025, cujo pagamento fica condicionado à autorização do CSJT, com a disponibilidade orçamentária, e à

apresentação da declaração prevista no art. 21 da Resolução CSJT n. 419/2025.

PATRÍCIA HELENA DOS REIS

Diretora-Geral

PORTARIA DG N. 431, 21 de setembro de 2026
A DIRETORA-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO a competência delegada pelo art. 2º, inciso II, da Portaria GP n. 3, de 2 de janeiro de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 33, inciso VIII, da Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990; e

CONSIDERANDO o constante no processo administrativo TRT/PROAD/28363/2026,

RESOLVE:

I - Declarar vago, a partir de 21/9/2026, o cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe A, Padrão 3, vaga n. 431, do Quadro de

Pessoal deste Tribunal, ocupado pelo servidor Gabriel Trade Santos de Barros, em virtude de posse em cargo inacumulável; e

II - Autorizar o pagamento ao servidor Gabriel Trade Santos de Barros de indenização de 9 (nove) dias de férias não usufruídas, referentes ao

exercício de 2026, à razão de 12/12 (doze doze avos), correspondente ao período aquisitivo de 27/5/2025 a 26/5/2026; e de férias proporcionais,

referentes ao exercício de 2027, à razão de 4/12 (quatro doze avos), relativas ao período aquisitivo de 27/5/2026 a 20/9/2026, dia imediatamente

anterior à vacância.

PATRÍCIA HELENA DOS REIS

Diretora-Geral

PORTARIA DGP N. 1045, 28 de setembro de 2026
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Art. 5º Os dados apurados subsidiarão os trabalhos de correição ordinária e as ações de orientação e divulgação previstas no art. 6º-A da
Resolução CSJT n. 355, de 28 de abril de 2023.
Art. 6º Os casos omissos serão resolvidos pela Corregedoria.
 
Art. 7º Esta ordem de serviço conjunta entra em vigor na data de sua publicação.
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